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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta

LEI Nº 2.565/2021
DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO BANCO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, MÓVEIS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º.  Fica criado no Município de Anchieta o Banco de Materiais de Construção, Móveis e Utensílios Domésticos.

           Art. 2º.  O Banco de Materiais de Construção, Móveis e Utensílios Domésticos funcionará como instrumento de apoio e será administrado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Local com o apoio da Coordenadoria da Defesa Civil e da Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo como objetivos receber, guardar e controlar, em local próprio, o estoque e saída de materiais, destinados ao Banco de Materiais de Construção Móveis e Utensílios Domésticos provenientes de:
I – doações de Materiais de Construção, Móveis e Utensilio Domésticos, da comunidade, empresas, organizações governamentais e não governamentais e demais formas afins;
II – aquisição de materiais, com recursos do Fundo Municipal de Habitação, com aprovação prévia do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social e outras dotações orçamentárias.

            Art. 3º.  As   doações   para o Banco de Materiais de Construção, Móveis e Utensílios Domésticos poderão ser feitas através de materiais novos ou usados em bom estado, diretamente ao Poder Executivo que, por sua vez, as repassará ao Banco.

             Art. 4º.   O    Banco    de     Materiais   de    Construção, Móveis    e   Utensílios Domésticos    tem   por   finalidade    contribuir    através   do   repasse de materiais de construção em   situações emergenciais e/ou precárias de habitar, visando ainda:
             I –   garantir    atendimento    emergencial    às      precariedades    habitacionais vivenciadas por famílias carentes;
  II –  proporcionar  uma   melhor   qualidade    de   vida,  através  do  repasse  de materiais de construção, garantindo condições dignas de moradia;
            III – conscientizar  o  usuário  para  organizar  equipe  de  mão de obra em forma de mutirão  e/ou  autoconstrução,  no  desmanche  de edificações doadas, construção de novas   moradias,  no   carregamento   e   descarregamento    dos   materiais   recebidos diminuindo o custo da obra;
IV – educar e orientar o usuário no sentido de trabalhar sem desperdício e aproveitar bem o material fornecido;
V -  trabalhar  com  a  família   beneficiada   através  do   processo  ação/reflexão
mostrando a importância do benefício.

           Art. 5º.  Entende-se por situações emergenciais as vulnerabilidades sociais com consequências coletivas ou individuais relativos a:
 I - os sinistros;
II - os desabamentos;
III - os alagamentos;
IV - os vendavais;
V - as situações onde os danos são totais ou parciais.

           Art. 6º.  Habilitam-se a receber doações do Banco de Materiais de Construção, Móveis e Utensílios Domésticos todas as pessoas comprovadamente em situação de vulnerabilidade residentes no Município de Anchieta, desde que preencham os requisitos exigidos no processo seletivo socioeconômico, quais sejam:
I - Residir no município;
II - Ter renda familiar de até três salários mínimos vigentes;
III – Encontrar-se em situação de vulnerabilidade social;
IV – Estar em atendimento de programas de inclusão social;
V – Estar residindo   em   áreas   de remoção, reurbanização e regularização fundiária.
§ 1º.  A entrega de materiais será feita mediante estudo social, que em sua análise, poderá dispensar os requisitos acima parcialmente ou em sua totalidade, exceto o inciso III.
§ 2º. A ordem de atendimento, em todos os casos, será emitida pela data da solicitação mediante requerimento junto ao Setor de Habitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Local, condicionada a aprovação dos fatos, mediante laudo social do quadro técnico do Município, e no caso de sinistro por laudo do Corpo de Bombeiros ou Coordenadoria da Defesa Civil, ficando limitado ao estoque disponível.

§ 3. Em caso de sinistro, situação de emergência ou calamidade pública, que terão prioridade no atendimento, no preenchimento do cadastro socioeconômico, poderá ser dispensada a documentação exigida, conforme parecer do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social.

            Art. 7º.  Fica   o    Conselho    Municipal    de    Habitação    de    Interesse    Social autorizado a regulamentar a presente lei, no que couber, mediante homologação do Executivo Municipal.

 
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/SC, 10 de setembro de 2021.
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